PARECER Nº 1947, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 69, DE 2007

De autoria do nobre Deputado José Cândido, o Projeto de Lei em epígrafe tem como objetivo alterar os artigos 237 e 244 e acrescentar artigo 242-A à Lei Complementar n.º 734, de 1993, que institui a Lei Orgânica do Ministério Público.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos e também quanto ao mérito.

Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que o projeto pretende instituir a suspensão por tempo indeterminado para os membros do Ministério Público acusados de cometer crimes hediondos, homicídios ou tentativas de homicídios qualificados até que a sentença transite em julgado. Durante a suspensão, de acordo com o projeto, o membro do Ministério Público perderia os direitos e vantagens decorrentes do exercício do cargo, com prejuízo dos vencimentos. Prevê ainda que, no caso de condenação definitiva, o infrator seja demitido do cargo, ainda que membro vitalício do Ministério Público. Em caso de improcedência da ação penal, deve haver reintegração com ressarcimento dos vencimentos e vantagens deixados de perceber em razão do afastamento, inclusive a contagem de tempo de serviço.
De acordo com o Regimento Interno, compete a esta Comissão analisar estritamente os aspectos econômicos e financeiros da proposta sob análise. Imaginemos, então, o que ocorreria se um membro do Ministério Público fosse acusado de cometer um crime hediondo e a ação penal demore 20 anos até que se esgotem todos os recursos e transite em julgado, inocentando-o, um prazo mediano para a Justiça brasileira. Caberá ao Estado indenizar este servidor público pelos 20 anos.

Como prever isto no Orçamento? De qual ano, se não se pode prever quando a Justiça deliberará? Deve-se criar um fundo de provisão para servidores reintegrados? Ainda, como se poderia adequar os dispositivos alterados, caso este projeto se converta em lei, com os artigos 157, 158, 159, 160, 243 e 253 da mesma Lei Complementar n.º 743, de 1993 com os quais entra em conflito e que não foram alterados pela proposta sob análise? Se o gestor optar por afastar com prejuízo dos vencimentos, os afastados podem arguir a ilegalidade da medida. Por outro lado, se afastá-los sem prejuízo dos vencimentos, pode-se alegar negligência no trato de recursos públicos. Ou seja, o projeto, se convertido em Lei, criará uma confusão na gestão de recursos públicos. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei Complementar n.º 69, de 2007.

É o nosso parecer

a) Vitor Sapienza – Relator 

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 21-10-2009.

a) Mauro Bragato – Presidente

Adriano Diogo (abstenção) – Mauro Bragato – Vitor Sapienza – Bruno Covas – Enio Tatto

